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O CASO XIMENES LOPES COMO CENÁRIO DE CONFRONTO TEÓRICO 

NA SUPREMA CORTE: CONTROLE CONSTITUCIONAL OU 
CONVENCIONAL? 

 
Luzia Maria Batista de Melo1, Djamiro Ferreira Acipreste Sobrinho2 

Resumo: O controle de convencionalidade no cenário brasileiro ganhou 
destaque a partir do julgamento do caso “Ximenes Lopes vs. Brasil (2006) ”, pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, uma vez que esse caso representou 
um marco na responsabilização internacional do Estado brasileiro. Nesse 
sentido, reafirma-se a necessidade de adequar tanto a prática estatal quanto a 
legislação interna aos padrões internacionais de proteção dos direitos humanos. 
Desse modo, o ponto norteador reside em compreender como se desencadeou 
o controle de convencionalidade no Brasil, especialmente a partir do caso 
Ximenes Lopes vs. Brasil, investigando o impacto desse precedente na 
consolidação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF).  Para tanto, 
levanta-se a hipótese de que o processo de internalização do controle de 
convencionalidade foi lento e gradual, exigindo tanto a pressão internacional 
quanto o desenvolvimento doutrinário para que o STF começasse a consolidar 
uma jurisprudência mais aberta ao direito convencional. Ademais, a presente 
pesquisa tem por objetivo geral analisar a relevância do caso em debate para o 
desenvolvimento do controle de convencionalidade no Brasil. Nesse viés, busca-
se, de forma específica, investigar seu impacto na jurisprudência do STF, 
analisando a contribuição teórica de Valério Mazzuoli e a discussão do debate 
doutrinário em torno da distinção entre controle de convencionalidade e controle 
de constitucionalidade. Como metodologia, empregou-se o método hipotético-
dedutivo, conduzido por meio de pesquisa bibliográfica nas plataformas 
Google Acadêmico e do SciELO, a partir das quais no universo de quinze artigos, 
selecionaram-se oito para compor o referencial teórico. Vale destacar que, 
embora o caso Ximenes Lopes tenha inaugurado um ciclo de responsabilização 
internacional do Brasil, sua repercussão interna foi mais simbólica do que prática, 
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visto que o STF manteve postura restritiva, tratando o controle de 
convencionalidade como apêndice do constitucional. Essa resistência refletiu 
dificuldade em aceitar influência externa, tornando a internalização lenta e 
dependente de pressão internacional e do amadurecimento doutrinário. Em 
conclusão, o estudo confirma a hipótese de que o processo de internalização do 
controle de convencionalidade no Brasil foi gradual e resultou da interação entre 
pressão internacional, amadurecimento doutrinário e evolução jurisprudencial, 
culminando na consolidação de um paradigma jurídico mais comprometido com 
a efetividade dos direitos humanos.  
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